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1 O cuidado e os vínculos afetivos de família 
A pureza de uma criança recém-nascida desperta no ser humano indiscutível 
sentimento de afeto munido do firme propósito de proteger, de prestar todos os 
cuidados necessários àquele pequeno ser de inegável vulnerabilidade. 
O cuidado nasce, assim, do afeto e está intimamente ligado à preservação 
da vida. 
1 Fátima Nancy Andrighi. Ministra do Superior Tribunal de Justiça (1999). Ministra do Tribunal Superior 
Eleitoral (2010). Mestre em Mediação (Master Latinoamericano Europeo em Mediación) pelo Instituto 
Universitaire Kurt Bosch, Suíça (2011). Professora universitária e das Escolas de Magistratura e Advocacia do 
Distrito Federal. 
2 Cátia Denise Gress Krüger. Assessora de Ministro, Superior Tribunal de Justiça (2000). Bacharel em 
Direito, UNlJUÍ-RS (1999). Artigos publicados: Uniões de afeto, Revista Consulex (2002); Coexistência entre a 
socioafetividade e a identidade biológica - uma reflexão, em mautoria com a Ministra Nancy Andrighi, Famaia 
e Jurisdição II (2008). 
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Quando duas pessoas resolvem construir uma vida em comum, são movi­
das por uma força que impulsiona todos os seres humanos a estabelecer relações 
íntimas. Essas relações estão fundamentadas em diversos fatores, como conhe­
cimento, confiança, comprometimento, interdependência, cuidado e afeto. Os 
relacionamentos íntimos também estão marcados por uma relação de dependên­
cia mútua, na qual o cuidado recíproco se faz perene. Essa unidade baseada na 
confiança permite a construção de um projeto de vida direcionado ao bem-estar 
comum, sob o espeque da honradez e da equidade. 
A respeito do tema, Adilson José Moreira (2010, p. 358) afirma que inúme­
ros estudos e pesquisas revelam que o ser humano tem uma necessidade inata de 
estabelecer relacionamentos com outras pessoas: 
"Diversos estudos demonstram que o nosso interesse em estabelecer e 
manter relações interpessoais significativas é uma motivação humana 
básica. Nós sempre procuramos estabelecer contato com outros seres 
humanos porque a interação social é o primeiro passo para o estabele­
cimento de relacionamentos significativos. Isso significa que essa bus­
ca surge como uma motivação constante do nosso comportamento. 
Os seres humanos formam laços com outros seres humanos com rela­
tiva facilidade; amizades surgem rapidamente quando as pessoas per­
cebem que elas têm valores e experiências comuns. O interesse dos 
seres humanos em procurar evitar o fim das interações com outros se­
res humanos confirma a hipótese de uma tendência natural que assu­
me a forma de uma busca constante de interação. Avaliando a reação 
das pessoas diante da possibilidade de perda de um relacionamento 
ou de dissolução de um grupo, psicólogos chegaram à conclusão que 
a reação negativa a essas perdas atestam a natureza relacional dos 
seres humanos. As pessoas experienciam grande sofrimento quando 
elas decidem conscientemente interromper um relacionamento, ape­
sar de que essa escolha consciente esteja baseada no reconhecimento 
dos aspectos negativos da convivência com uma determinada pessoa. 
[... ] 

Vários estudos provam que uma vida feliz está diretamente relaciona­

da com a formação de relações íntimas: pessoas envolvidas em rela­

cíonamentos íntimos satisfatórios apresentam maiores níveis de feli­

cidade e sentimento de bem-estar geral." 

A formação da família a partir do estreitamento dos vínculos afetivos traduz 
a necessidade humana de pertencimento, que leva as pessoas a buscar a manu­
tenção de suas relações íntimas, a fim de satisfazer desejos de aceitação e cui­
dado. Dessa nova percepção intui-se uma forte correlação entre os princípios da 
afetividade e da dignidade da pessoa humana, no sentido de que a troca de afetos 
gerada pela formação e continuidade de laços Íntimos é condição sine qua non 
para uma vida digna e feliz. 
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A ética da justiça, enriquecida pela reflexão cristã de Tomás de Aquino, basea­
da na Ética de Nicômaco de Aristóteles, discerne, nas palavras de Leonardo Boff 
(2008, p. 6), que 
"acima da justiça está ° amor à humanidade e a todos os seres. O 
amor ao próximo é a regra de ouro, a suprema norma da conduta ver­
dadeiramente humana porque abre desinteressadamente o ser huma­
no ao outro a ponto de até se sacrificar por ele. Esta é a justiça maior 
de que fala Jesus, porque tributa amor e respeito Àquele que se escon­
de atrás do outro que é Deus". 
Assim, o cuidado nasce da inarredável necessidade do ser humano de esta­
belecer trocas afetivas e traz em si embutida a missão de evitar fissuras futuras, 
bem como de curar chagas passadas que são inerentes à evolução da humanidade 
nessa busca incessante por relacionamentos capazes de gerar bem-estar e felici­
dade recíprocos. 
1.1 A fluidez das relações humanas no universo familiar 
Os sinais de insegurança e imprevisibilidade, a que está sujeita a esfera mais 
íntima do ser humano, estimulam desejos conflitantes de estreitar laços e, ao 
mesmo tempo, desatá-los, permitindo que se anteveja um mundo marcado pela 
volatilidade das relações interpessoais, conforme alerta o célebre sociólogo polo­
nês Zygmunt Bauman (2004, p. 11), em sua obra que trata da fluidez dos rela­
cionamentos humanos dentro do contexto de "nosso líquido mundo moderno". 
Sob essa perspectiva, o comportamento do ser humano destituído de víncu­
los reais jaz submerso em ambiente que faz soçobrar os pilares sobre os quais um 
dia se ergueu a sociedade. A ilusória ideia de que está conectado de forma inten­
sa a tantos outros seres igualmente ilhados permite que o impacto do isolamento 
a nível familiar seja amenizado, ou melhor, "não sentido", até que se perpetue a 
subversão do que outrora se convencionou constituir uma família. 
Nas palavras de Bauman (2004, p. 12), a própria ideia de relacionamen­
to "permanece cheia de ameaças vagas e premonições sombrias; fala ao mes­
mo tempo dos prazeres do convívio e dos horrores da clausura". Ao prelecionar 
acerca do predomínio de uma cultura de "descartabilidade dos seres humanos", 
o sociólogo (2004, p. 109,45-46) assevera que seria "altamente desejável que o 
parentesco fosse precedido da escolha, mas que a consequência desta fosse exa­
tamente aquilo que o parentesco já é: indiscutivelmente sólido, confiável, dura­
douro, indissolúvel". Explica o renomado autor que 
"essa é a ambivalência endêmica a toda Wahlverwandschaft [afinida­
de] sua marca de nascença (praga e encantamento, bênção e maldi­
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ção) indelével. O ato fundador da escolha é ao mesmo tempo o poder 
de sedução da afinidade e a sua perdição. A memória da escolha, seu 
pecado original, tende a lançar uma longa sombra e a obscurecer até 
mesmo o convívio mais glorioso, chamado 'afinidade': a escolha, dife­
rentemente da sina do parentesco, é uma via de mão dupla. Sempre 
se pode dar meia-volta, e a consciência de tal possibilidade torna ain­
da mais desanimadora a tarefa de manter a direção". 
E prossegue Bauman (2004, p. 48), acerca da fragilidade ínsita às redes de 
parentesco: 
"Não se sentem mais seguras de si mesmas - ao contrário, estão dolo­
rosamente conscientes de como um simples passo em falso pode ser 
fatal. Antolhos e protetores de ouvidos caíram em desuso: - as famí­
lias olham e ouvem atentamente, cheias de disposição para corrigir 
suas rotas e prontas a pagar na mesma moeda o carinho e o amor. 
Paradoxalmente ou no fim nem tanto -, os poderes de atração e en­
lace da parentela ganham impulso à medida que o magnetismo e o 
poder de controle da afinidade diminuem ... 
De modo que aqui estamos, manobrando, vacilantes e desconfortáveis, 
entre dois mundos notoriamente distantes um do outro e com pendên­
cias entre si, mas ambos desejáveis e desejados sem passagens cla­
ramente traçadas, para não falar de caminhos trilhados entre ambos." 
Por isso, o cuidado mútuo, no sentido de viver para os outros e urdir o tecido 
dos compromissos humanos, estreitando e mantendo, assim, os vínculos interpes­
soais, traduzindo direitos em obrigações, a fim de compartir a responsabilidade 
pela sorte e o bem-estar de todos, são atributos que constituem os esteios da "eco­
nomia moral". Trata-se, portanto, da "capacidade humana de viver com riscos e 
de aceitar a responsabilidade pelas consequências" (BAUMAN, 2004, p. 94). 
1.2 O cuidado como essência do ser humano 
o ser humano precisa revelar sua essência como criatura nascida do cuidado 
e que apresenta, como necessidade básica, a busca de um relacionamento pauta­
do no cuidado recíproco. 
Afinal, "o mundo nada descobriu de sagrado na abstrata nudez do ser huma­
no", como Hannah Arendt (apud BAUMAN, 2004, p. 151) resumiu a célebre pre­
monição de Edmund Burke, de que o maior perigo para a humanidade reside na 
abstrata nudez de "não ser nada além de humana". 
Nessa ordem de ideias, para que a humanidade não seja despida de seu ele­
mento de identidade, o cuidado inerente ao estabelecimento de laços afetivos 
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aproxima o indivíduo de sua motivação humana básica e faz com que persiga o 
ideal de amar o próximo como a si mesmo. 
Dessa forma, atesta Leonardo Boff (2008, p. 11) que "o cuidado impedirá 
que as virtudes se transformem em farisaísmo, as leis em legalismo e as institui­
ções em prisões". 
O direito a alimentos sob a perspectiva constitucional 
o art. 3", I, da CF/88 estabelece como um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e soli­
dária. A solidariedade humana decorrente das relações familiares busca sua ins­
piração na preservação da dignidade humana, que também se traduz mediante o 
auxílio a ser prestado em forma de alimentos àquele que não consegue sobreviver 
por seus próprios meios. 
Dessa forma, a obrigação de prestar alimentos repousa sob a tônica dos prin­
cípios da preservação da dignidade da pessoa humana (art. I", III, da CF) e da 
solidariedade social e familiar (art. 3", I, da CF), que lhe dão fundamento. 
Sob a ótica constitucional da "tutela dos vulneráveis no direito de família", 
Rolf Madaleno (2010, p. 37) conclama o Estado-Juiz a lançar um olhar atento 
sobre as partes em conflito, a fim de divisar desequilíbrios debilitantes e corrigir, 
dessa forma, as distorções porventura encontradas: 
"Embora imposta a igualdade formal, longe está o Estado, pelas mãos 
do juiz, de se conformar com os direitos dos mais débeis nos confli­
tos familiares, primeiro porque interessa ao Estado dotar a família de 
preceitos legais e jurídicos que permitam o desenvolvimento da per­
sonalidade de seus membros, porém, para que alcance este controle 
é evidente que a família deve ser orientada para o exercício paritário 
de suas funções, e o Estado deve seguir intervindo neste espaço de so­
berania dos mais fortes e melhor protegidos, conciliando dissensões 
e defendendo direitos fundamentais dos protagonistas ainda vulne­
ráveis, porque entre os dois extremos não existe uma relação de pro­
porcionalidade entre os meios empregados e as forças confrontadas. 
Presente qualquer crise familiar, quando convocado, cabe ao juiz pro­
teger os menores e incapazes, cônjuges e conviventes mais débeis e 
absolutamente afetados em seus fundamentais direitos." 
Assim, na base da obrigação de prestar alimentos reside um dever ético de 
assistência e socorro àquele inserido em situação de vulnerabilidade, por força 
do rompimento do vínculo afetivo. Essa ruptura tem o condão de provocar mu­
danças na vida dos parceiros. Traço marcante dessa nova realidade consiste, não 
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ao longo da união. Esse desequilíbrio encontra-se fortemente entrelaçado a um 
componente que avilta a dignidade da pessoa humana - o estado de necessida­
de do ex-cônjuge ou ex-companheiro degradado e depreciado como pessoa em 
razão de sua vulnerabilidade social e econômica - a exigir do Direito uma forma 
eficiente de tutela. 
3 Os alimentos decorrentes dos laços de família pautados no afeto 
Sérgio Gischkow Pereira (1990, p. 43) estabelece que "o direito a alimentos 
diz com o direito mais fundamental e essencial de todos, que é o direito à vida e 
à vida com dignidade". 
Na concepção de Rolf Madaleno (2010, p. 178-179), o direito alimentar, en­
tendido "como um direito inerente à sobrevivência ou à conservação biológica 
da pessoa", deve propiciar "uma vida em condições físicas e psíquicas adequadas 
à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da personalidade do alimentando". 
Uma das características da obrigação de prestar alimentos, segundo Rizzardo 
(2009, p. 750), é a sua "condicionalidade à permanência dos pressupostos que 
determinam a prestação". Dessa forma, com a condicionalidade, nas palavras do 
professor Orlando Gomes, a "relação obrigacional surge e perdura só e enquanto 
se verifiquem e permaneçam concretamente aqueles determinados elementos de 
fato previstos em lei" (apud RIZZARDO, 2009, p. 750). 
Nesse contexto, consideram-se pressupostos para a obrigação alimentar aque­
les contidos nos arts. 1.694 e 1.695 do CC/02, a constituir a seguinte trilogia - que 
deve estar presente em todas as imposições de prestar alimentos: (i) o vínculo de 
parentesco, ou conjugal ou convivencial; (ii) a necessidade e a incapacidade ain­
da que temporária - do alimentando de sustentar a si próprio; (iii) a possibilidade 
do alimentante de fornecer alimentos, sempre considerada a proporcionalidade en­
tre as condições pessoais e sociais do alimentante e do alimentado. 
Paralela à condicionalidade à permanência dos pressupostos que determinam 
a prestação, deve estar presente também a condicionalidade à ausência de cau­
sas extintivas da obrigação de prestar alimentos, que seguem estipuladas, no que 
se refere à obrigação alimentar entre ex-cônjuges ou ex-companheiros, no art. 
1.708, caput e parágrafo único, em interpretação conjugada do art. 1.699, ambos 
do CC/02, que leva à seguinte enumeração: (i) convolação de nova união - casa­
mento, união estável ou ainda outra forma de entidade familiar - pelo credor de 
alimentos; (ii) adoção, pelo credor de alimentos, de comportamento indigno em 
relação ao devedor; (iii) alteração na situação financeira dos ex-cônjuges ou ex­
-companheiros em relação à existente ao tempo da dissolução do casamento ou 
da união estável, que seja capaz de suprimir a obrigação. 
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A observância dos pressupostos legais aparentemente objetivos, porém, não 
é simples, porquanto sobre eles devem incidir elementos diversos, revestidos de 
elevada carga subjetiva, que informarão os limites da obrigação alimentar, tendo 
como pano de fundo uma sociedade hipercomplexa e multifacetada. 
Assim, as razões que obrigam a dar assistência ao cônjuge (ou companheiro) 
transcendem, para Arnaldo Rizzardo (2009, p. 731), as simples justificativas mo­
rais ou sentimentais, a fim de encontrar sua origem no próprio direito natural, 
sendo, portanto, "inata na pessoa a inclinação para prestar ajuda, socorrer e dar 
sustento". Desse modo: 
"Desponta do íntimo das consciências esta inclinação, como que fa­
zendo parte de nossa natureza, e se manifestando como uma neces­
sidade. Todo ser humano sente espontaneamente a tendência não 
só em procriar, mas sobretudo em produzir, amparar, desenvolver, 
proteger, dar e doar-se." 
Essa tendência altruísta de cuidar do outro vem envolta na ligação afetiva 
que é marca inequívoca das relações humanas, notadamente aquelas inseridas no 
âmbito familiar. E o rompimento desses elos fundados no afeto pode ter o con­
dão, em determinadas hipóteses, de fazer surgir uma obrigação de prestar cuida­
do na forma de alimentos. 
3.1 	 O rompimento do vínculo afetivo como nascedouro 
da obrigação alimentícia 
Quando dissolvido o casamento válido pelo divórcio ou, então, rompida a 
união estável pela dissolução judicial, opera-se, teoricamente, em consequên­
cia, a extinção do dever de mútua assistência outrora existente, não remanes­
cendo qualquer vínculo entre os ex-cônjuges ou ex-companheiros, tanto que 
desimpedidos de constituir nova união. Dá-se, portanto, incontornável ruptura 
no que concerne a quaisquer deveres e obrigações inerentes ao vínculo conjugal 
ou convivencial, aos quais o divórcio ou a dissolução da união estável impuse­
ram definitivo termo. 
A despeito desse entendimento, não se pode descurar de situações em que 
haja a necessidade de se protrair no tempo a recíproca obrigação alimentar exis­
tente à época do fim do vínculo afetivo. 
No entanto, com vistas a não tolerar a perpetuação de injustas situações que 
reclamem melhor solução no sentido de perenizar a assistência, optou-se por tra­
çar limites para que a obrigação de prestar alimentos não seja utilizada ad aeter­
num em hipóteses que não demandem efetiva necessidade de quem os pleiteia. 
Assim, em transcendência ao raciocínio de que a decretação do divórcio ou 
a dissolução da estável união cortaria toda e qualquer possibilidade de se postu­
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larem alimentos entre ex-cônjuges ou ex-companheiros, admite-se a viabilidade 
de prestação do encargo em consonância com as diretrizes estabelecidas nos arts. 
1.694 a 1.710 do CC/02. 
Haveria, dessa forma, certo "prolongamento do dever de mútua assistência, 
ao cabo da ruptura da vida em comum", de sorte que os outrora parceiros afeti­
vos seriam teoricamente devedores recíprocos da obrigação alimentar (FACHIN, 
2003, p. 294). Nesse sentido: 
"A fixação alimentar após a dissolução matrimonial 'presentifica', mês a 
mês, o elo partido. A descontinuação da vida em comum, rompendo la­
ços e projetos, perdura na alça da obrigação alimentar. Da vida em co­
mum, um resquício. De cônjuge companheiro a provedor à distância." 
o fosso fático entre a lei e o contexto social impõe ao Juiz detida análise de 
todas as circunstâncias e peculiaridades passíveis de visualização ou de intelec­
ção na ação de alimentos, para a imprescindível aferição da capacidade ou não 
de autossustento daquele que os pleiteia. 
Dessa forma, é possível, ou talvez, até necessário, a definição de balizas con­
junturais indicativas, que venham a dimensionar a presunção de necessidade ou, 
ainda, que sinalizem no sentido de sua inexistência. 
Habitualmente, são três as possíveis situações decorrentes de uma dissolução 
de sociedade conjugal ou convivencial, em cuja constância houve acordo entre os 
então cônjuges ou companheiros para que um deles se abstivesse da prática de 
atividade profissional remunerada ou, ainda, que não buscasse ascender profis­
sionalmente, em virtude de atribuições com a administração do lar e de comodi­
dades oferecidas pelo parceiro. São elas: 
i) 	 o ex-cônjuge ou ex-companheiro, em decorrência da combinação 
idade avançada e deficiência ou desatualização na formação educa­
cional, muitas vezes também acometido de alguma enfermidade in­
capacitante, não consegue ou apresenta enorme dificuldade para se 
estabelecer profissionalmente com remuneração digna; 
ii) 	 o ex-cônjuge ou ex-companheiro, em idade compatível com a inserção 
no mercado de trabalho, possui formação profissional que lhe garan­
ta, ao menos em tese, colocação profissional que assegure a manuten­
ção de seu status quo ante; 
iH) 	 o ex-cônjuge ou ex-companheiro, apesar de ter idade compatível com 
o exercício de atividade remunerada, carece de instrução para uma 
colocação profissional condigna. 
A primeira situação descrita torna evidente a presunção da necessidade pe­
rene de alimentos. Isso porque é inadmissível que, após um longo período de re­
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lação conjugal ou "convivencial", seja o ex-cônjuge ou ex-companheiro tangido 
ao mercado de trabalho, sem qualificação técnica ou experiência que o habilite a 
conseguir emprego condizente com a realidade social a que esteve habituado na 
constância do casamento ou da união estável. 
Note-se que a realidade social vivenciada pelo casal ao longo da união deve 
ser fator determinante para a fixação dos alimentos. Mesmo que se mitigue a 
regra inserta no art. 1.694 do CC/02 - de que os alimentos devidos, na hipó­
tese, são aqueles compatíveis com a condição social do alimentando -, não se 
pode albergar, nesses casos, o descompasso entre o status usufruído na constân­
cia do casamento ou união estável e aquele que será propiciado pela atividade 
laborativa possível. 
Agregue-se, a essa primeira hipótese, ainda, o raciocínio de Rolf Madaleno 
(2010), no tocante às comorbidades passíveis de acometer a parte vulnerabiliza­
da com a quebra do elo afetivo: 
"[ ... ] aquele que, por enfermidade grave, apresenta intransponível 
obstáculo e absoluta impossibilidade de prover a subsistência com o 
resultado financeiro de seu trabalho continua potencial credor de ali­
mentos, sem origem exclusiva no parentesco. 
[ ... ] os integrantes de cada entidade familiar carregam por seu víncu­
lo de parentesco, ou pelo liame do seu estável afeto, o compromisso 
moral e humanitário da solidariedade alimentar".3 
Em sentido inverso encontra-se a segunda situação hipotética traçada, por­
quanto nela a presunção opera contra o ex-cônjuge ou ex-companheiro que plei­
teia alimentos, por apresentar condições, idade e formação profissional adequa­
das a uma provável inserção no mercado de trabalho. 
Por fim, quanto à última situação hipoteticamente delineada, a confirmação 
da necessidade demandaria maior labor e cuidadosa análise do Juiz para evitar o 
esvaziamento do texto legal. Não se pode tolerar, além do mais, a estipulação da 
perpetuidade da obrigação de prestar alimentos ao ex-parceiro que, por motivos 
imponderáveis, mantém-se inerte quanto à sua colocação profissional, ainda que 
se encontre em idade laboral ativa e em plenas condições de desenvolver ativida­
de que lhe propicie autossustento. 
Sob a perspectiva inescapável da boa-fé objetiva - que deve guiar não apenas 
as relações negociais, como também as decorrentes de vínculos familiares, como 
um manancial criador de deveres jurídicos entre os envolvidos, de cunho prepon­
derantemente ético e coerente, como o são os deveres de lealdade, de respeito, 
de honestidade e de cooperação -, deve o Juiz munir-se de um verdadeiro radar 
Disponível em: <http://www2.cjf.jus.br/ojs2/index.php/cej/article/viewFile/636/816>. Acesso em: jun. 
2010. 
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6>. Acesso em: jun. 
a fim de auscultar a melhor forma de concretização das expectativas e esperanças 
recíprocas outrora criadas, nascidas do afeto e nutridas pela confiança. 
4 Os alimentos transitórios entre ex·cônjuges ou ex-companheiros 
A concretização da boa-fé objetiva exigida entre as partes da relação obriga­
cional se opera com base na confiança recíproca que ambas devem depositar uma 
em relação à outra. Assim também o é no âmbito do direito de família, no que 
concerne à obrigação de prestar alimentos. 
Para que haja essa concretização da boa-fé objetiva, os alimentos transitórios 
surgem como solução a fim de evitar a quebra da confiança exigida entre as par­
tes. Emergem, portanto, como alavanca temporária para o aprumo socioeconô­
mico do cônjuge necessitado, impedindo, dessa forma, a estipulação de pensões 
vitalícias destituídas de amparo legal. 
Sob o prisma que entende ser de razoável dicção dos alimentos conjugais [ou 
convivenciais], Luiz Edson Fachin (2003, p. 295) pondera que "deverá prestar ali­
mentos aquele que puder fazê-lo se (e enquanto) o outro necessitar". 
Se o ex-cônjuge ou ex-companheiro alimentando apresenta condições, idade e 
formação profissional compatíveis com uma provável inserção no mercado de traba­
lho, a fixação de alimentos por tempo certo se reveste de fato motivador para que o 
alimentando busque, efetivamente, sua colocação profissional, sem que permaneça, 
indefinidamente, à sombra do conforto material propiciado pelos alimentos que lhe 
são prestados pelo ex-cônjuge ou ex-companheiro, outrora provedor do lar. 
Alimentos transitórios - de cunho resolúvel - são obrigações prestadas, nota­
damente entre ex-cônjuges ou ex-companheiros, em que o credor, em regra pes­
soa com idade apta para o trabalho e saúde para tanto compatível, necessita dos 
alimentos apenas até que se projete determinada condição ou ao final de certo 
tempo, circunstância em que a obrigação extinguir-se-á automaticamente. 
Normalmente, os alimentos transitórios são devidos por um período suficien­
te para que o alimentando atinja sua autonomia financeira, por meio de exercício 
tendente a superar os usuais percalços decorrentes da transição invariavelmente 
penosa da dissolução da união conjugal ou convivencial, emancipando-se da tu­
tela do ex-cônjuge ou ex-companheiro outrora provedor, o qual será então libe­
rado da obrigação. 
Esse caráter de transitoriedade conferido à obrigação alimentar evidente­
mente só pode ser empregado em circunstâncias nas quais seja possível divisar, 
ainda que ao longe, o advento da capacidade de autossustento do credor de ali­
mentos, a permitir, dessa forma, a exoneração do alimentante. 
Por isso mesmo, não cabem alimentos transitórios quando as necessidades 
são permanentes, em decorrência da incapacidade perene do alimentando de 
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promover seu próprio sustento. A transitoriedade dos alimentos, nessas circuns­
tâncias, não pode prevalecer em face da perenidade do estado de necessidade em 
que inserto o credor de alimentos. 
Em obra específica acerca dos alimentos transitórios, Marco Aurélio Gastal­
di Buzzi (2003, p. 147), ao defender que cabe ao Juiz estabelecer um consenso 
entre as partes para fins de fixação do termo final da obrigação alimentícia entre 
ex-cônjuges ou ex-companheiros, tece as seguintes considerações: 
"Sendo os alimentos oriundos do casamento e da convivência estável 
decorrência da affectio societatis, dela provém um dever de ordem hu­
manitária, restando evidente que aquele dotado de recursos haverá 
de prover ao ex-cônjuge ou ex-companheiro necessitado, ainda que 
este tenha condições para trabalhar, todavia, haverá de se estabelecer 
um dado lapso de tempo, determinado, um prazo certo para a vigência 
deste provisionamento, de modo que o alimentando, saudável e apto, 
ingresse no mercado de trabalho e obtenha seu próprio sustento." 
Sérgio Gischkow Pereira (1990, p. 47, 49-50), ao analisar o estudo do Pro­
fessor Meulders-Klein, da Universidade Católica de Louvain, o qual aponta que 
"a lei de 20.2.86, na Alemanha, deu aos Juízes competência para, em matéria ali­
mentar, levar em conta as circunstâncias particulares de cada caso, ponderando 
sempre a equidade da situação isolada", observa que: 
"é factível inspirar-se aqui no Direito alemão (antes noticiado), cujos 
parâmetros não são vedados por nosso sistema jurídico. Não há por 
que, por exemplo, não conceder alimentos apenas durante certo tem­
po, enquanto, entre outras hipóteses, um emprego não possa ser con­
seguido. O Juiz haverá de ponderar as peculiaridades do caso con­
creto, o que já é comum, felizmente, em nosso Direito. Nem convive 
bem o Direito com o dogmatismo, com as asserções categóricas e de­
finitivas, pelo menos no instante de sua aplicação (lógica jurídica de­
cisional, em contraposição à lógica jurídica proposicional, que seria 
o momento jurídico-científico de Kelsen), pois deve o magistrado 
considerar as circunstâncias específicas de cada caso. Mais perigoso 
ainda o dogmatismo em Direito de Família, pelos valores humanos, 
sociais e pessoais nele envolvidos (dentro do Direito de Família, o 
problema é mais acentuado no campo dos alimentos, na medida em 
que ligados à manutenção de uma vida digna)". 
Por tudo isso, o estabelecimento de alimentos transitórios entre ex-cônjuges 
ou ex-companheiros, como observado, deve estar consentâneo com a possibilida­
de do alimentando de passar a suprir - pelas suas próprias forças seu sustento, 
quer porque seja pessoa com idade, saúde e capacidade para o trabalho, quer 
porque seja detentor de renda mensal suficiente a dispensar a pensão alimentícia. 
4.1 Os alimentos 
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4.1 Os alimentos transitórios no STJ 
A Terceira Turma do STJ manteve a fixação de alimentos transitórios entre 
ex-cônjuges, devidos pelo prazo de dois anos, contados do trânsito em julgado 
da decisão que os fixou, em acórdão proferido no REsp l.025.769/MG, com a se­
guinte ementa: 
"PROCESSO CML E DIREITO CML. FAMÍLIA. ALIMENTOS. AÇÃO 
DE SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA. IMPUTAÇÃO DE CULPA. VIO­
LAçÃO DOS DEVERES DO CASAMENTO. PRESUNÇÃO DE PERDÃO 
TÁCITO. ALIMENTOS TRANSITÓRIOS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
1. A presunção de perdão tácito declarada pelo TJ/MG constitui cir­
cunstância fática imutável na via especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
2. A boa-fé objetiva deve guiar as relações familiares, como um ma­
nancial criador de deveres jurídicos de cunho preponderantemente 
ético e coerente. 
3. De acordo com os arts. 1.694 e 1.695 do CC/02, a obrigação de pres­
tar alimentos está condicionada à permanência dos seguintes pressu­
postos: (i) o vínculo de parentesco, ou conjugal ou convivencial; (ii) a 
necessidade e a incapacidade do alimentando de sustentar a si próprio; 
(iH) a possibilidade do alimentante de fornecer alimentos. 
4. O fosso fático entre a lei e o contexto social impõe ao Juiz detida 
análise de todas as circunstâncias e peculiaridades passíveis de visua­
lização ou de intelecção no processo, para a imprescindível aferição 
da capacidade ou não de autossustento daquele que pleiteia alimen­
tos, notadamente em se tratando de obrigação alimentar entre ex­
-cônjuges ou ex-companheiros. Disso decorre a existência ou não da 
presunção da necessidade de alimentos. 
5. A realidade social vivenciada pelo casal ao longo da união deve 
ser fator determinante para a fixação dos alimentos. Mesmo que se 
mitigue a regra inserta no art. 1.694 do CC/02, de que os alimentos 
devidos, na hipótese, são aqueles compatíveis com a condição social 
do alimentando, não se pode albergar o descompasso entre o status 
usufruído na constância do casamento ou da união estável e aquele 
que será propiciado pela atividade laborativa possíveL 
6. A obrigação de prestar alimentos transitórios a tempo certo - é 
cabível, em regra, quando o alimentando é pessoa com idade, condi­
ções e formação profissional compatíveis com uma provável inserção 
no mercado de trabalho, necessitando dos alimentos apenas até que 
atinja sua autonomia financeira, momento em que se emancipará da 
tutela do alimentante outrora provedor do lar -, que será então libe­
rado da obrigação, a qual se extinguirá automaticamente. 
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7. Nos termos do art. 1.710 do CC/02, a atualização monetária deve poq 
constar expressamente da decisão concessiva de alimentos, os quais a sul 
podem ser fixados em número de salários mínimos. Precedentes. razã4 
8. Recurso especial parcialmente provido."4 	 e os 
conv 
ZVEl
A Quarta Turma do STJ, por sua vez, ainda que apenas tangenciando a ques­ acórl 
tão ao fazer recair a Súmula 7 do STJ na hipótese, manteve a fixação de alimen­ prud
tos transitórios, pelo prazo de 3 (três) anos (36 meses), conforme dicção do i. 
5 (Min. Relator, Jorge Scartezzini. Segue a ementa reproduzida: 
ta sa 
disp4
"CML E PROCESSUAL CML - RECURSO ESPECIAL - ALIMENTOS 
- FIXAÇÃO DE PRAZO ACORDO HOMOLOGADO NO DWÓRCIO - 6 - I 
PRETENSÃO DE ALIMENTOS VITALÍCIOS - VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
85 e 404 DO CC/16 e ART. 23, DA LEI 5.478/68 e SÚMULA 379 DO Da mesma forma, 
STF INOCORRÊNCIA DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. ra Turma manteve a 
1 Inicialmente, no que tange a alínea c, esta Corte tem entendido, pelo prazo de 5 anos, 
reiteradamente, que, a teor do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, para ementa a seguir: 
a comprovação e apreciação do dissídio jurisprudencial, devem ser 
"RE(mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou asseme­

lham os casos confrontados, bem como juntadas cópias integrais de sÊN 

tais julgados ou, ainda, citado repositório oficial de jurisprudência. IMPI 

No caso vertente isso não ocorreu. CÓ!: 

2 No que conceme a alínea a, o Tribunal a quo, em sede de apela­ I C 

ção, ao interpretar justamente os termos do acordo realizado quando so. I 

do divórcio do casal, salientou que 'não se pode esquecer também a II 

regra do artigo 85 do CC, que é aplicada ao presente caso por garantir prO'. 

maior importância a real intenção das partes ao celebrar o acordo, do men 

que o mero sentido literal das palavras. daI, 

Assim, fazendo-se interpretação sistemática do acordo celebrado e III­

homologado pelo magistrado, extrai-se que a verdadeira intenção era situ: 

a de que os alimentos fossem devidos apenas pelo prazo fixado (36 esta 

meses) e não após ele.' (fi. 889) cert 

3 - Como se vê, não houve, in casu, renúncia dos alimentos, mas foi Recl 

acordado, de maneira explícita, e devidamente homologado quando 

do divórcio do casal, que a obrigação alimentar perduraria por apenas 
 Releva citar, por 
três anos. Noutro vértice, para infirmar o acórdão, nesse particular, Humberto Gomes de 
seria necessário o exame aprofundado do material cognitivo acostado 
zini, da Quarta Thrn 
aos autos, o que é vedado, ante o óbice da Súmula 07/STJ. 
nela não se tenha ad 
4 - Quanto aos demais aspectos, esta Corte tem entendimento pacífi­
co no sentido de 'ser admissível a renúncia ou dispensa de aUmentos 
5 REsp 578511/Sp'julgado 
DF, ReI. Ministro ALDIR PAS~ 
• REsp 1025769/MG, ReI. Ministra NANCY ANDRlGHI, julgado em 24.8.2010, DJe 1.9.2010. 	 6 REsp 20 1 348/ES, julgad< 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Alimentos Transitórios sob a Perspectiva do Cuidado 81 
a atualização monetária deve 
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tem entendimento pacífi­
ou dispensa de alimentos 
por parte da mulher se esta possuir bens ou rendas que lhe garantam 
a subsistência, até porque alimentos irrenunciáveis, assim o são em 
razão do parentesco (iure sanguinis) que é qualificação permanente 
e os direitos que dela resultam nem sempre podem ser afastados por 
convenção ou acordo.' (v. g. Resp 95.267/DF, ReI. Min. WALDEMAR 
ZVEITER, DJ de 25/02/1998). Destarte, nenhum reparo merece o 
acórdão impugnado, mesmo porque em conformidade com a juris­
prudência desta Corte. 
5 - Quanto ao último aspecto violação à Súmula 379 do STF -, ins­
ta salientar que verbetes ou enunciados de Tribunais não equivalem à 
dispositivo de lei federal para fins de interposição de recurso especial. 
6 Recurso não conhecido."s 
Da mesma forma, porque também sob o pálio da Súmula 7 do STJ, a Tercei­
ra Turma manteve a fixação de alimentos transitórios devidos à filha pelo pai, 
pelo prazo de 5 anos, nos termos do voto do i. Min. Castro Filho. É o que se lê da 
ementa a seguir: 
"RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ALIMENTÍCIA. FIlHA MAIOR. AU­
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE FATO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 399 DO 
CÓDIGO CML NÃO VERIFICADA. 
I - O prequestionamento é indispensável à admissibilidade do recur­
so. Incidência das súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
II Decidido pelo tribunal estadual, soberano na interpretação da 
prova, sobre a necessidade de filha maior ser provida com pensão ali­
mentícia pelo pai, o reexame da questão encontra, em sede de espe­
cial, óbice da Súmula nº 7 desta Corte. 
m - Não merece reforma o aresto hostilizado que, considerando a 
situação econômica de filha, a qual, embora maior e capaz, vive em 
estado de penúria, impõe ao pai a obrigação de prestar alimentos, por 
certo tempo . 
Recurso não conhecido."6 
Releva citar, por fim, duas decisões unipessoais, uma da lavra do i. Min. 
Humberto Gomes de Barros, da Terceira Thrma, e outra do i. Min. Jorge Scartez­
zini, da Quarta Turma, nas quais a questão também é mencionada, ainda que 
nela não se tenha adentrado para julgar o mérito. No Ag 663.597, DJ 3.6.2005, 
5 REsp 57851ljSp, julgado em 21.10.2004, Dl 18.4.2005, p. 340. No mesmo sentido: AgRg no REsp 797552/ 
DF, ReI. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgado em 10.11.2009, Dle 7.12.2009. 
6 REsp 201348/ES, julgado em 25.11.2003, Dl 15.12.2003, p. 302. 
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a fixação de alimentos transitórios pelo TJ/RJ foi mantida, pelo prazo de 24 me­
ses. No Ag 641.310, Dl 13.5.2005, manteve-se a fixação de alimentos transitórios 
pelo prazo de um ano. 
Em apenas três oportunidades, outrossim, o STJ afastou a fixação de alimen­
tos transitórios, para que a obrigação perdurasse em relação ao ex-cônjuge ne­
cessitado, em consideração às circunstâncias fáticas específicas de cada processo. 
Colhe-se, nesse sentido, o precedente da Terceira Turma, da lavra do i. Min. 
Ari Pargendler: 
"CML. PENSÃO ALIMENTÍCIA. Acórdão que limitou o dever de ali­
mentar pelo prazo de um ano, à consideração de que a mulher é pro­
fessora municipal, com renda própria. Julgado reformado em razão 
das circunstâncias de fato: dedicação da mulher à família por mais de 
20 (vinte) anos, impedindo-a de melhorar sua formação profissional, 
com a consequência de ter remuneração insuficiente para atender-lhe 
as despesas básicas. Recurso especial conhecido e provido."7 
A Quana Turma, da mesma forma, assim entendeu, por ocasião do seguinte 
julgado, da lavra do i. Min. Cesar Asfor Rocha: 
"DIREITO CML. FAMÍLIA. ALIMENTOS ENTRE CÔNJUGES. PRAZO. 
Se, na constância do casamento, a mulher não dispõe dos meios pró­
prios para prover o seu sustento e se o seu marido tem capacidade 
para tanto, não se pode fixar o dever alimentício pelo prazo de apenas 
um ano, apenas porque ela é jovem e capaz para o trabalho. 
Recurso conhecido e provido."8 
Por fim, em julgamento recente, ocorrido em 7.4.2011, a Terceira Turma, por 
maioria, manteve a obrigação de prestar alimentos por tempo certo a ex-cônjuge 
enfermo e que apresentava, segundo delineamento fático ditado pelo acórdão re­
corrido, necessidades permanentes, em decorrência da incapacidade perene de 
promover o seu próprio sustento. Vencida em meu voto, na oportunidade, consi­
derei que a transitoriedade dos alimentos, nessas circunstâncias, não pode preva­
lecer em face da perenidade do estado de necessidade em que inserto o credor de 
alimentos (REsp 1.112.391-SP). 
Como se vê, em regra, o STJ se abstém de modificar o lapso temporal dos ali­
mentos transitórios, por força da impossibilidade de se reexaminarem elementos 
fáticos nessa Cone. 
REsp 214757/RJ, julgado em 2.4.2002, Dl 17.6.2002, p. 255. 
REsp 555429/RJ, julgado em 8.6.2004, Dl 11.10.2004, p. 339; de idêntico teor o REsp 70641/RJ, ReI. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 10.11.1997, Dl 16.3.1998, p. 135. 
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Uma exceção a esse posicionamento foi o REsp l.025.769/MG, já citado, no 
qual, apesar de não se debruçar sobre o lapso temporal necessário para que o 
credor de alimentos adquira autonomia financeira, foram fixadas regras claras 
quanto às situações em que são cabíveis: (i) alimentos perenes; (ii) alimentos 
transitórios para a inserção no mercado de trabalho do ex-cônjuge; e, por fim, 
(iii) alimentos transitórios para capacitação e posterior inserção do ex-cônjuge no 
mercado de trabalho. 
4.2 Os alimentos transitórios como expressão máxima do cuidado 
o ato de prestar alimentos nada mais é do que a expressão máxima do cui­
dado destinado àquele que ficou em situação vulnerável com o rompimento do 
vínculo afetivo, até que seja capaz, por suas próprias forças, de autossustentar-se. 
Evita-se, nesse aspecto, que a obrigação de prestar alimentos se eternize, prolon­
gando, indefinidamente, o dever de mútua assistência, que deveria jazer sepulta­
do com a dissolução do vínculo conjugal ou convivencial. 
O cuidado nascido do afeto que um dia uniu o casal-, a ser prestado ao ex­
-cônjuge ou ex-companheiro na forma de alimentos, ainda que por determinado 
tempo, servirá, dessa forma, como transição para uma ruptura definitiva e sem 
sequei as deletérias nas vidas a serem reconstruídas sob novas perspectivas. 
O cuidado nasce do afeto e não sobrevive à sua morte. Dissipando-se o afeto, 
nesse nosso mundo de relacionamentos líquidos e, portanto, de fragilidade e flui­
dez incomparáveis, é natural e totalmente compreensível que feneça o cuidado 
inerente ao outrora existente vínculo afetivo, guardadas as exceções insertas no 
dever moral de solidariedade, a exigirem a perenidade da prestação alimentícia. 
Que remanesça o respeito mútuo no lugar dos despojos de eventuais vindi­
tas, em razão da descartabilidade dos laços que um dia uniram dois seres embe­
vecidos pelo amor. 
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